
Projeto de Voto n.º 643/XVII/1.ª

De Condenação pela entrada em vigor da Lei de Promoção da Unidade e do 

Progresso Étnicos da República Popular da China

No dia 1 de julho de 2026 entrou em vigor, na República Popular da China, a denominada 

Lei de Promoção da Unidade e do Progresso Étnicos, aprovada pela Assembleia Popular 

Nacional chinesa.

Apresentada pelas autoridades chinesas como um instrumento de promoção da 

unidade nacional, esta legislação levanta sérias preocupações quanto ao seu impacto 

sobre os direitos fundamentais das minorias étnicas na China, em particular do povo 

tibetano, mas também de uigures, mongóis, manchus e outras comunidades sujeitas a 

políticas de assimilação cultural, linguística e religiosa.

A defesa da unidade de um Estado não pode servir de pretexto para apagar identidades, 

restringir línguas, condicionar a prática religiosa, controlar a transmissão da memória 

histórica ou subordinar culturas minoritárias a uma identidade nacional definida pelo 

Partido Comunista Chinês.

No caso do Tibete, estas preocupações são particularmente graves. A língua tibetana, a 

liberdade religiosa, a preservação da identidade cultural e a transmissão das tradições 

às novas gerações têm estado sob crescente pressão, num contexto mais vasto de 

controlo político, vigilância, repressão de dissidentes e limitação severa das liberdades 

fundamentais.

A entrada em vigor desta lei vem reforçar juridicamente uma orientação política que há 

muito procura transformar diversidade em ameaça e autonomia cultural em suspeita. A 



assimilação forçada não é progresso. A uniformização imposta não é unidade. E a 

destruição gradual de uma identidade coletiva não pode ser normalizada pela 

comunidade internacional.

O Parlamento Europeu aprovou, em abril de 2026, uma resolução de condenação desta 

legislação, apelando à sua revogação e alertando para as suas consequências sobre as 

populações do Tibete, de Xinjiang, da Mongólia Interior e de outras regiões da República 

Popular da China.

Portugal, enquanto democracia comprometida com a defesa dos direitos humanos, da 

liberdade religiosa, dos direitos culturais e linguísticos e do direito internacional, não 

deve permanecer em silêncio perante mais este passo na política de assimilação 

promovida pelas autoridades chinesas.

Assim, a Assembleia da República, reunida em sessão plenária:

1. Condena a entrada em vigor da Lei de Promoção da Unidade e do Progresso 

Étnicos da República Popular da China; 

2. Manifesta a sua solidariedade para com o povo tibetano e com todas as 

minorias étnicas, religiosas, culturais e linguísticas afetadas por políticas de 

assimilação forçada; 

3. Reafirma que a liberdade religiosa, a preservação da língua, da cultura, da 

identidade e da memória histórica são direitos fundamentais e não ameaças à 

unidade de qualquer Estado; 



4. Apela às autoridades da República Popular da China para que revoguem esta 

legislação e respeitem plenamente os seus compromissos internacionais em 

matéria de direitos humanos; 

5. Exorta o Governo português a acompanhar esta matéria e a defender, nos 

planos bilateral, europeu e multilateral, uma posição clara em defesa dos 

direitos fundamentais do povo tibetano e das demais minorias afetadas.
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